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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI N. 29/2022
DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO EM CARÁTER COMPLEMENTAR NA MATRIZ CURRICULAR, OU DIRETRIZ CURRICULAR MUNICIPAL, O ENSINO DE NOÇÕES BÁSICAS SOBRE A LEI Nº 11.340 - LEI MARIA DA PENHA NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO - SP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereadores Gilberto Viana Pereira e Mariângela Ferraz Mussolini: 
Art. 1º Inclui-se, em caráter complementar na matriz curricular, ou diretriz curricular dos estabelecimentos da Rede Pública Municipal de Ensino de Bebedouro, a partir do 3º ano do Ensino Fundamental e no EJA (Educação para Jovens e Adultos), o ensino de noções básicas sobre a Lei Federal nº 11.340/2006, a "Lei Maria da Penha".
Art. 2º A execução da presente lei estará a cargo da Secretaria Municipal de Educação de Bebedouro, com possíveis participações de entidades governamentais e não governamentais ligadas ao tema.
Parágrafo único. As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias da Secretaria Municipal de Educação, incluídas pelo Poder Executivo nas propostas orçamentárias anuais e no Plano Plurianual.
Art. 3º Esta lei tem como propósito, dentre outros:

I - Contribuir para o conhecimento, no âmbito das comunidades escolares, da Lei nº 11.340/2006, a "Lei Maria da Penha";
II - Impulsionar a reflexão crítica, entre estudantes, professores e comunidade escolar sobre violência no âmbito doméstico;
III - Abordar a necessidade do registro, nos órgãos competentes, das denúncias dos casos de violência contra a mulher, bem como de adoção de medidas protetivas previstas na Lei Federal 11.340/2006;

Art. 4º O ensino será desenvolvido ao longo de todo o ano letivo, realizando no dia 08 de março (dia internacional da Mulher) anualmente, uma programação ampliada e específica em alusão à data e ao tema abordado por esta lei.

Parágrafo único. O conteúdo referente às noções básicas sobre a Lei 11.340/2006, após aprovação da Secretaria Municipal de Educação, será ministrado no âmbito de todo o currículo escolar.

Art. 5º As despesas com a execução da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de março de 2022.
Gilberto Viana Pereira                                             Mariângela Ferraz Mussolini

         VEREADOR MDB                                                          VEREADORA MDB

JUSTIFICATIVA

A Lei 11.340/2006, comumente conhecida como Lei Maria da Penha, tornou-se um dos principais instrumento legal para coibir e punir a violência doméstica praticada contra as mulheres no Brasil e traz em seu bojo conjunto de normas que visa proteger bem extremamente importante: a família.
O projeto de lei em questão é matéria pertinente ao ensino, o qual é disciplinado com base na Constituição Federal e regulamentado pela Lei nº 9.394/96 - que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de modo que cabe à União, através do MEC e do CNE, o estabelecimento de conteúdos mínimos para a chamada Base Nacional Comum.

Contudo, embora se determine ser incumbência da União "estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos" verifica-se que ao Município cabe complementar a Base Nacional Comum. Isso porque a Lei de Diretrizes e Bases da Educação dispõe que tal Base será contemplada em sua integridade e enriquecida pela Parte Diversificada, contextualizando o ensino em cada situação existente nas escolas. Para tanto, a grade curricular deverá ser instituída de acordo com as características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela, a ser concretizada na proposta pedagógica de cada unidade escolar do País.

Não há qualquer óbice de competência legislativa ao trâmite do projeto, portanto, cumpre informar que Leis desse tipo vêm sendo apresentadas pelo legislativo em outras cidades brasileiras, inclusive, dentro do Estado de São Paulo. 

Veja-se que não há obrigatoriedade de inclusão de disciplina, portanto, não se trata de alteração no currículo escolar, mas apenas de reconhecimento de atividade extracurricular, não interferindo, assim, no currículo pedagógico das escolas municipais e não 
acarreta gasto público. Isso porque cabe tão somente à escola municipal a discricionariedade de aplicar ou não tal disciplina extracurricular.
A educação é um fator fundamental para a prevenção e erradicação da violência, por isso, acreditamos que a escola tem papel fundamental na desconstrução da violência contra a mulher. Ao levar o conteúdo da Lei Maria da Penha para as escolas objetiva-se trabalhar a formação de uma nova consciência, tornar esses estudantes cidadãs e cidadãos com novos comportamentos e verdadeiros agentes transformadores da realidade.

Dessa maneira, diante de todo o exposto, conclamamos o apoio de todos os vereadores para aprovação desse projeto.
 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de março de 2022.
Gilberto Viana Pereira                                             Mariângela Ferraz Mussolini
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